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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N°2990 
DATA: 29 de junho de 2018.

SÚMULA: Aprova a Instrução 
Normativa do Controle Interno 
nº010/2018, que dispõe sobre pro-
cedimentos relativos a execução 
do programa de trabalho da Con-
troladoria Interna Municipal para o 
segundo semestre do exercício de 

2018 no Poder Executivo do Muni-
cípio de Cruz Machado – PR.

Art. 1º Fica aprovada a Instrução 
Normativa da Controladoria Interna 
deste Município – nº 010/2018.
Parágrafo único. A instrução norma-
tiva a que se refere o caput, dispõe 
sobre a execução do programa de 
trabalho da Controladoria Interna 
Municipal para o segundo semes-
tre do exercício de 2018 no Poder 
Executivo do Município de Cruz 
Machado – PR.
Art. 2º Caberá a Controladoria In-
terna do Município prestar os escla-
recimentos e orientações a respeito 
da aplicação dos dispositivos deste 
decreto.
Art. 3º Este decreto entra em vigor 
na data de sua publicação.
	
Edifício da Prefeitura Municipal de 
Cruz Machado, em 29 de junho de 
2018.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

PREGÃO PRESENCIAL nº. 
73/2018
PROCESSO nº. 148/2018
 
AVISO DE ABERTURA DE LICI-
TAÇÃO
 
Encontra-se aberta, na Comissão 
Permanente de Licitação, situada 
à Av. Vitória, 251/1º andar, LICI-
TAÇÃO NA MODALIDADE DE 
PREGÃO PRESENCIAL, com a 
finalidade de selecionar propostas 
objetivando Registro de Preço para 
a contratação de empresa especia-
lizada para eventual prestação de 
serviços de transporte de emergên-
cia em Ambulância tipo UTI móvel, 
sendo veículo devidamente equipa-
do com assistência profissional mé-
dica e de enfermagem para remoção 
de pacientes encaminhados pela 
Secretaria de Saúde desta munici-
palidade, em seus itens conforme 
especificações constantes do Anexo 
I deste edital.

Regem a presente licitação a Lei Fe-
deral nº 10.520/02, o Decreto Muni-
cipal nº 1.050/07, subsidiariamente 
a Lei Federal nº 8.666/93, observa-
das as alterações posteriores, a Lei 
Complementar nº 123/2006 e de-
mais legislações aplicáveis. 
 
A abertura desta licitação ocorrerá 
no dia 13 (Treze) de Julho de 2018, 

DECRETOS

LICITAÇÕES
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às 09:00h (Nove) horas, no Auditó-
rio Municipal da Prefeitura, quando 
os interessados deverão apresentar 
os envelopes nº 01 - Propostas de 
Preços e nº 02 - Documentos de Ha-
bilitação a Pregoeira. 
  
O Edital completo poderá ser obtido 
pelos interessados na CPL, em meio 
magnético, mediante entrega de um 
CD vazio, de segunda a sexta-feira, 
no horário de 14:00 às 17:00 horas 
ou pelo  endereço eletrônico http://
www.pmcm.pr.gov.br/. É neces-
sário que, ao fazer download do 
Edital, seja informado à Comissão 
Permanente de Licitação, via e-mail 
– licitação@pmcm.pr.gov.br - ou 
via fax – (42)3554-1222, a retira-
da do mesmo, para que possam ser 
comunicadas possíveis alterações 
que se fizerem necessárias. A CPL 
não se responsabilizará pela falta de 
informações relativas ao procedi-
mento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, 
a retirada do Edital. Quaisquer dú-
vidas contatar pelos telefones (42) 
3554-1222 ramal 243. 
 
Cruz Machado, 02 de Julho de 2018. 
  

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO SOB N° 070/2016
CONTRATO/ADITIVO Nº 
002/2018
PROCESSO N° 144/2016

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Helpmed Saúde 
LTDA - ME

OBJETO: É objeto desta licitação 
a seleção de sociedade empresária 
especializada objetivando a contra-
tação de empresa especializada para 
prestação por tempo determinado 
de Serviços Profissionais de Mé-
dico Clínico Geral pelo período de 
06 (seis) meses ou até a ocupação 
das vagas por servidores efetivos 
em concurso público, em seus itens 
conforme especificações constantes 
do Anexo do edital.

DO VALOR: Adita-se o contrato 
sob n° 070/2016 por mesmo perío-
do e valor totalizando um montante 
de R$ 219.978,00 (duzentos e deze-
nove mil novecentos e setenta e oito 
reais).

DO PRAZO: Adita-se o prazo 
contratual para 06 (seis) meses, 
passando a vigorar a partir do dia 
01/07/2018.

Município de Cruz Machado
CONTRATANTE

Helpmed Saúde LTDA - ME
CONTRATADA

EXTRATO DE ADITIVO	

TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO SOB N° 066/2015
CONTRATO/ADITIVO Nº 
001/2018
PROCESSO N° 146/2015

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Figueiredo e Pe-
try Clinica Médica.

OBJETO: Constituí objeto dessa 
inexigibilidade de licitação a con-
tratação de clínica médica habili-
tada e credenciada para prestação 

de serviços de consultas médica na 
especialidade de psiquiatria, para 
suprir a demanda da Secretaria de 
Saúde desta municipalidade.

VALOR DO ADITIVO: O referido 
aditivo perfaz um valor global de 
R$ 57.736,57 (cinquenta e sete mil 
setecentos e trinta e seis reais e cin-
quenta e sete centavos).

PRAZO DO ADITIVO: Aditamen-
to da vigência contratual para 06 
(seis) meses, podendo ser prorroga-
do conforme art. 57 inciso II da Lei 
8.666/93.

Município de Cruz Machado
CONTRATANTE                                                     

Figueiredo e Petry Clinica Médica
CONTRATADA

TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO SOB N° 67/2015

CONTRATO/ADITIVO Nº 
001/2018

PROCESSO N° 150/2015

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Vilas Boas Segu-
rança do Trabalho LTDA

OBJETO: Contratação de empresa 
para prestação de serviços técnicos 
de assessoria em segurança do tra-
balho, para dar suporte, assistência 
e acompanhamento em processos 
judiciais, distribuição, manutenção 
e uso de EPI'S, fornecimento de 
PPP entre outras orientações e atri-
buições que se fizerem necessárias.

DO VALOR: O referido aditivo per-
faz um valor global de R$ 7.400,04 
(sete mil quatrocentos reais e quatro 
centavos).

DO PRAZO: Aditamento da vigên-
cia contratual para 12 (doze) meses, 
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podendo ser prorrogado conforme 
art. 57 inciso II da Lei 8.666/93, 
surtindo seus efeitos a partir de 01 
de Julho de 2018.

Município de Cruz Machado                                 
CONTRATANTE                                                                   

Vilas Boas Segurança do Trabalho 
LTDA

CONTRATADA

TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO SOB N° 067/2016
CONTRATO/ADITIVO Nº 
002/2018
INEXIGIBILIDADE N° 018/2016

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Sociedade Bene-
ficente São Camilo

OBJETO: A presente inexigibilida-
de de licitação visa à contratação de 
empresa para prestação de serviços 
técnico-profissionais e infraestrutu-
ra hospitalar próximo ao município, 
para realização de procedimentos 
médico, cirurgias de alta complexi-
dade e gravidade, bem como atendi-
mentos e tratamentos com interna-
ção em UTI, para pacientes carentes 
do Município de Cruz Machado en-
caminhados pela Secretaria de Saú-
de.

DO VALOR: O referido aditi-
vo perfaz um valor global de R$ 
420.000,00 (quatrocentos e vinte 
mil reais), sendo efetuada via par-
celas mensais no montante de R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

DO PRAZO: Aditamento da vigên-
cia contratual para 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado conforme 
art. 57 inciso II da Lei 8.666/93.

Município de Cruz Machado
CONTRATANTE                                                                                                        

Sociedade Beneficente São Camilo
 CONTRATADA

Instrução Normativa SCI n° 
010/2018

Unidade Responsável: Controlado-
ria Interna do Município - CIM
Unidade Executora: Controladoria 
Interna do Município - CIM

Dispõe sobre procedimentos relati-
vos 	 a execução do programa de 
trabalho da Controladoria Interna 
Municipal para o segundo semes-
tre do exercício de 2018 no Poder 
Executivo do Município de Cruz 
Machado – PR, e dá outras provi-
dências.

A Controladoria Interna do Muni-
cípio de Cruz Machado, no uso de 
suas atribuições legais e,
Considerando as disposições do art. 
3º da Lei Municipal nº 1511/2015, 
que atribui à Controladoria a com-
petência de fiscalizar os atos admi-
nistrativos, de forma prévia, conco-
mitante e posterior, por intermédio 
da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patri-
monial, quanto à legalidade, legiti-
midade e economicidade, aplicação 
das subvenções, renúncia de recei-
tas e convênios firmados;
Considerando a atribuição da Con-
troladoria Interna para elaboração 
das Instruções Normativas, nos ter-

DIVERSOS

mos do art. 2º, § 1º, do Decreto Mu-
nicipal nº 1582/2009;

ESTABELECE:
TÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º Esta Instrução Normati-
va regulamenta a programação de 
atividades a serem realizadas pela 
Controladoria Interna Municipal no 
período de 01 de julho á 31 de de-
zembro de 2018, no Poder Executi-
vo Municipal.

Art. 2º As atividades a serem rea-
lizadas têm como objetivo básico 
verificar o cumprimento, pelos ser-
vidores municipais no exercício de 
suas funções, das legislações apli-
cadas a administração pública, bem 
como das normas criadas pela Con-
troladoria Interna.

Art. 3º As verificações serão reali-
zadas através de trabalhos, prévios 
e concomitantes, para verificar as 
regularidades das informações, evi-
tando assim o cometimento de fa-
lhas, desvios e fraudes.	

Art. 4º Eventuais ilegalidades, ir-
regularidades, falhas ou erros apu-
rados no decorrer do exercício, se-
rão levados ao conhecimento dos 
responsáveis para suas correções, e 
será objeto de registro em relatório, 
com a indicação clara e objetiva dos 
fatos.

Art. 5º Esta Instrução Normati-
va servirá de base para o relató-
rio anual de Controle Interno que 
acompanhará a prestação de contas 
ao TCE/PR.

TÍTULO II
PRINCIPAIS ATIVIDADES

Art. 6º Os controles a serem obser-
vados pela Controladoria Interna 
Municipal são definidos com a fina-
lidade de atender às obrigações do 
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controle interno previstas na Cons-
tituição Federal, na Legislação Fe-
deral, Estadual e Municipal e ainda 
às atribuições definidas pelo Tribu-
nal de Contas do Estado do Paraná.

Art. 7º Áreas a serem verificadas:

§ 1º PLANEJAMENTO E ORÇA-
MENTO 
•	 Verificação da proposta da 
LOA e acompanhamento/controle 
de sua execução; acompanhamen-
to da programação financeira e do 
cronograma de execução mensal 
de desembolsos; e verificação se a 
LOA está detalhada até o elemen-
to de despesa e se está permitindo, 
de forma genérica, alteração pelos 
mecanismos da transposição, rema-
nejamento e transferência, os quais 
dependem de lei formal específica;
•	 Organização e acompanha-
mento de audiências públicas;
•	 Controle na limitação de 
empenhos e na movimentação fi-
nanceira, quando necessário, nas 
situações condicionadas pelas limi-
tações impostas pela LC 101/2000 
(LRF);
•	 Acompanhamento dos estu-
dos para estimativa do impacto or-
çamentário e financeiro, quando da 
concessão de benefícios fiscais dos 
quais decorram renúncia de receitas 
(art. 14 – LRF), geração de novas 
despesas (art. 16 – LRF);
•	 Acompanhamento das des-
pesas com pessoal, ações para re-
dução do limite no caso de alertas, 
acompanhamento da necessidade e 
regularidade de pagamento de horas 
extras e necessidades de recursos 
humanos;
•	 Avaliação do cumprimento 
e a execução das metas previstas no 
PPA, LDO e LOA.

§ 2º RECEITA E ARRECADA-
ÇÃO

•	 Revisão e atualização do Có-
digo Tributário Municipal: compa-

tibilidade normativa com as normas 
nacionais (CTN, Lei Complementar 
nº 116/2003, Lei Complementar nº 
123/2006) e jurisprudência domi-
nante dos Tribunais Superiores;
•	 Definição de normas, regu-
lamentos e acompanhamento das 
ações de previsão, lançamento, ar-
recadação e recolhimento de tribu-
tos da competência do Município 
(ISS, ITBI, ITR, IPTU, taxas e con-
tribuições);
•	 Clareza e adequação na des-
crição do fato gerador, os critérios 
para definição das bases de cálculo 
e as correspondentes alíquotas apli-
cáveis;
•	 Clareza e adequação na des-
crição do sujeito passivo e dos res-
ponsáveis tributários, quando exis-
tirem;
•	 Manutenção e aperfeiçoa-
mento da estrutura de fiscalização 
dos tributos municipais;
•	 Controle da decadência do 
lançamento dos créditos tributários;
•	 Controle da dívida ativa, 
com inscrição tempestiva dos con-
tribuintes devedores e a promoção 
da respectiva cobrança;
•	 Controle da prescrição da 
dívida ativa regularmente inscrita;
•	 Verificação da consistência 
entre o valor dos registros do setor 
de arrecadação, tributação e dívi-
da ativa e os valores registrados na 
contabilidade;

§ 3º FINANCEIRO

•	 Definição de normas e regu-
lamentos e os respectivos controles 
aplicáveis à concessão e pagamen-
tos de diárias;
•	 Controles de receitas e des-
pesas relacionados ao FUNDEB;
•	 Verificação da existência de 
pagamentos sem prévio empenho;
•	 Acompanhamento das con-
ciliações bancárias e regularização 
dos saldos;
•	 Verificação e cobrança de 

solução nas pendências de concilia-
ções bancárias;
•	 Verificação das pendências 
de prestação de contas de repasses 
às entidades privadas (subvenções e 
termos de parceria);
•	 Verificação do correto fluxo 
de documentos relacionados a paga-
mentos evitando a retenção de notas 
fiscais em setores da administração;
•	 Acompanhamento das re-
tenções de tributos e impostos nos 
pagamentos quando devidos;
•	 Acompanhamento da verifi-
cação da regularidade fiscal do for-
necedor quando dos pagamentos.

§ 4º CONTABILIDADE
•	 Atuação junto ao registro da 
execução orçamentária e extraorça-
mentária;
•	 Atuação na geração e con-
solidação dos demonstrativos con-
tábeis, bem como a finalização da 
prestação de contas anual a ser en-
caminhada ao TCE, observando os 
prazos estabelecidos;
•	 Verificação da classificação 
orçamentária dos empenhos para 
repasse aos consórcios conforme o 
contrato de rateio;
•	 Atuação junto às unidades 
responsáveis para o correto fluxo de 
documentos.
 
§ 5º PATRIMÔNIO E ALMOXA-
RIFADO

•	 Registro, controle e inventá-
rio de bens móveis e imóveis;
•	 Controle e procedimentos 
para alienação, cessão de bens e de-
sapropriação de imóveis;
•	 Definição de normas e regu-
lamentos para os casos de extravio e 
furto de bens;
•	 Promover a implantação de 
controle de entradas e saídas indivi-
dualizadas de materiais de consumo 
(pneus/medicamentos/combustíveis 
e outros relevantes) verificando a 
consistência permanente dos regis-
tros e possíveis anomalias de con-
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sumo.

§ 6º COMPRAS E LICITAÇÕES

•	 Averiguação da existência, 
manutenção e adequação das nor-
mas e procedimentos para aquisição 
de bens e serviços, observados os 
requisitos legais para realização de 
licitação, inclusive os parâmetros 
para os casos de dispensa e inexigi-
bilidade;
•	 Manutenção de cadastro 
atualizado de fornecedores;
•	 Verificação da existência 
dos processos devidamente forma-
lizados, notadamente os registros e 
atas pertinentes aos processos lici-
tatórios;
•	 Acompanhamento da exe-
cução dos contratos celebrados pela 
administração, notadamente o cum-
primento das obrigações dos con-
tratados;
•	 Verificar as minutas contra-
tuais objetivando a mitigação de ris-
cos para a administração pública;
•	 Acompanhamento das alte-
rações contratuais;
•	 Receber de qualquer licitan-
te, contratado ou pessoa física ou 
jurídica, representação contra vícios 
ou irregularidades licitatórios e/ou 
contratuais, nos termos do art. 113 
§ 1º da Lei nº 8.666/1993;
•	 Apurar editais com cláusu-
las restritivas, que afastem possí-
veis concorrentes;
•	 Investigar editais que não 
respeitam os termos da Lei Comple-
mentar nº 147/2014, no que pertine 
à priorização à micro e pequena em-
presa;
•	 Examinar a expedição de 
Convites sempre para os mesmos 
proponentes;
•	 Pesquisar a configuração de 
eventuais fracionamentos licitató-
rios;
•	 Analisar a contratação dire-
ta por emergência não caracteriza-
da.  

§ 7º RECURSOS HUMANOS:
•	 Existência de cadastro 
atualizado de pessoal – servidores 
efetivos, à disposição, cedidos, co-
missionados e contratados tempora-
riamente;
•	 Existência de Plano de Car-
gos e Salários compatível com a le-
gislação vigente
•	 Geração e encaminhamento 
dos demonstrativos legais dos atos 
de pessoal ao Tribunal de Contas, 
em conformidade com os instru-
mentos normativos vigentes
•	 Manutenção de programas 
para avaliação de desempenho dos 
servidores.

§ 8º GESTÃO FISCAL

•	 Acompanhamento do limite 
das despesas com pessoal e em caso 
de extrapolação, medidas adotadas 
para recondução aos limites;
•	 Acompanhamento da elabo-
ração, revisão e publicação dos Re-
latórios de Gestão Fiscal;
•	 Acompanhamento da ela-
boração, revisão e publicação dos 
Relatórios Resumidos de Execução 
Orçamentária;
•	 Acompanhamento da elabo-
ração, revisão e publicação das in-
formações de natureza orçamentária 
e financeira – lei de transparência;
•	 Acompanhamento do limite 
fixado para dívida consolidada;
•	 Acompanhamento do limite 
das operações de crédito – financia-
mentos;
•	 Acompanhamento dos limi-
tes constitucionais de aplicação em 
saúde e educação;
•	 Realização de audiências 
públicas para avaliação das metas 
fiscais;
•	 Acompanhamento do resul-
tado orçamentário/financeiro;
•	 Acompanhamento do resul-
tado nominal e primário;
•	 Acompanhamento da emis-
são de Alertas pelo TCE/PR, com 
verificação das medidas saneadoras 

adotadas;
•	 Verificação da correta con-
tabilização das despesas com con-
tratos de terceirização de mão de 
obra.

§ 9º EDUCAÇÃO

•	 Planejamento e gerencia-
mento do ensino infantil e funda-
mental no município mediante for-
mulação de planos e diretrizes;
•	 Acompanhamento e contro-
le das Metas e Estratégias dos Pla-
nos de Educação;
•	 Gerenciamento e acompa-
nhamento das ações voltadas para 
oferecimento de merenda escolar 
(aquisição, armazenamento, prepa-
ração e fornecimento);
•	 Gerenciamento e acompa-
nhamento das ações voltadas para 
oferecimento de transporte escolar;
•	 Monitoramento e contro-
le dos gastos com ensino infantil e 
fundamental para garantia da apli-
cação de 25% da receita de impos-
tos e transferências;
•	 Monitoramento e controle 
dos gastos decorrentes das receitas 
do FUNDEB, com vistas à aplica-
ção de 60% dos recursos na remu-
neração dos profissionais do ma-
gistério e de 95% dos recursos no 
exercício do recebimento;
•	 Aplicação, no ano seguinte, 
do valor cancelado de restos a pa-
gar;
•	 Acompanhamento do Con-
selho de Acompanhamento e Con-
trole Social do FUNDEB – ato de 
nomeação dos membros, composi-
ção em conformidade com a legis-
lação específica, funcionamento/re-
gularidade das reuniões, qualidade 
das informações prestadas, parecer 
sobre as contas a serem encaminha-
das ao TCE, incluindo a aplicação 
dos 60% e 95%;
•	 Acompanhamento do Con-
selho Municipal de Educação – ato 
de nomeação dos membros, compo-
sição em conformidade com a legis-



6 Diário Oficial do município de Cruz Machado

Edição 1145 - Cruz Machado (PR) - Terça-Feira - 3 de Janeiro de 2017Edição N° 1503 | Ano 6 | Cruz Machado (PR) | Segunda-Feira | 02 de Julho de 2018

lação específica, funcionamento/re-
gularidade das reuniões, qualidade 
das informações prestadas;
•	 Acompanhamento do Comi-
tê Municipal do Transporte Escolar 
– lei de criação, ato de nomeação 
dos membros e parecer em relação 
às competências descritas no art. 
17 da Resolução nº777/2013 – GS/
SEED;
•	 Acompanhamento de even-
tuais desvios de finalidade no uso 
da frota destinada ao transporte es-
colar;
•	 Acompanhamento da do-
cumentação da frota e demais exi-
gências das normas relacionadas ao 
transporte escolar;
•	 Acompanhamento da otimi-
zação de rotas, obediência à elas e 
aos horários nos casos de terceiriza-
ção do transporte.

§ 10 SAÚDE

•	 Planejamento e gerencia-
mento das ações públicas de saúde 
na esfera do município, inclusive 
com a verificação do acompanha-
mento feito pela Secretaria Munici-
pal de Saúde dos indicadores muni-
cipais de saúde;
•	 Monitoramento e controle 
dos gastos com ações públicas de 
saúde, com vistas a garantir a apli-
cação mínima de 15% do montante 
dos recursos oriundos de impostos e 
transferências;
•	 Distribuição e controle de 
medicamentos e de material médi-
co-clínico (aquisição, armazena-
mento e fornecimento);
•	 Estabelecimento de normas 
aplicáveis à destinação de resíduos 
(lixo hospitalar);
•	 Repasses aos Consórcios in-
termunicipais de saúde;
•	 Acompanhamento do Con-
selho Municipal de Saúde, nota-
damente no que diz respeito à par-
ticipação nas esferas obrigatórias 
(conferências de saúde e elaboração 
do Plano Municipal, conforme Leis 

Federais 8.142 e 8080, bem como 
da Lei Complementar 141/2011) 
– ato de nomeação dos membros, 
composição em conformidade com 
a legislação específica, funciona-
mento/regularidade das reuniões, 
qualidade das informações presta-
das, parecer sobre as contas a serem 
encaminhadas ao TCE;
•	 Acompanhamento da rotina 
de comparecimento e do cumpri-
mento da jornada de trabalho dos 
profissionais da saúde;
•	 Acompanhamento da rotina 
de comparecimento e do cumpri-
mento da jornada de trabalho dos 
contratados para plantões especial-
mente terceirizados;
•	 Acompanhamento das con-
dições de salubridade e da estrutu-
ra dos imóveis sede de unidades de 
saúde;
•	 Acompanhamento do rece-
bimento e execução dos recursos re-
cebidos pelo Município, referentes 
ao PAB fixo e, se houver, ao PAB 
variável, sobretudo com relação à 
adequação do número de profissio-
nais às normas editadas pelo Minis-
tério da Saúde, evitando-se a perda 
de recursos do PAB variável, ante a 
não completude das equipes de saú-
de cadastradas.

§ 11 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

•	 Definição de ações voltadas 
para políticas públicas na área do 
bem-estar social;
•	 Controle dos gastos com 
assistência social, em especial dos 
recursos vinculados recebidos pelo 
município;
•	 Existência de cadastro atua-
lizado para controle no atendimento 
a beneficiários das ações de assis-
tência social;
•	 Existência de normas e pro-
cedimentos voltados para a execu-
ção das ações de bem-estar social e 
prestação de atendimento na esfera 
da assistência social;

§ 12 GESTÃO ADMINISTRATI-
VA
•	 Atendimento à Agenda de 
Obrigações – Instrução Normativa 
emitida pelo TCE/PR anualmente;
•	 Acompanhamento da entre-
ga da prestação de contas anual ao 
TCE/PR-parte documental;
•	 Acompanhamento da entre-
ga dos dados eletrônicos ao Sistema 
SIM/AM;
•	 Fidelidade dos dados envia-
dos ao TCE/PR em relação ao Sis-
tema de Informações Municipais – 
SIM/AM;
•	 Encaminhamento pelo Po-
der Executivo da prestação de con-
tas anual para a Câmara Municipal;
•	 Acompanhamento dos jul-
gamentos das prestações de contas 
– decisões do TCE/PR e no caso do 
Poder Executivo Municipal pelas 
respectivas Câmaras;
•	 Verificação do cadastro da 
entidade junto ao TCE/PR;
•	 Interlocução entre a Procu-
radoria Municipal e as áreas de inte-
resse na solução de desvios e deso-
bediência às normas detectados pelo 
Tribunal de Contas em processos de 
apuração (PCA, Inspeções, Audito-
rias, Representações e outros);
•	 Fidelidade ao compromisso 
da função, exercendo-a com impar-
cialidade e independência, comuni-
cando os fatos relevantes aos órgãos 
de controle, TCE/PR, MP/PR, tem-
pestivamente.

§ 13 JURÍDICO

•	 Controle da tramitação de 
processos administrativos e judi-
ciais;
•	 Existência de formalização 
da cobrança da dívida ativa;
•	 Manifestação e acompanha-
mento dos procedimentos de sindi-
câncias internas.

§ 14 CONVÊNIOS E PARCERIAS
•	 Estabelecimento e cumpri-
mento de normas e procedimen-



7 Diário Oficial do município de Cruz Machado

Edição 1145 - Cruz Machado (PR) - Terça-Feira - 3 de Janeiro de 2017Edição N° 1503 | Ano 6 | Cruz Machado (PR) | Segunda-Feira | 02 de Julho de 2018

tos para planejamento, celebração, 
controle e prestação de contas de 
convênios e parcerias, tanto na con-
dição de concedente de recursos 
como na de tomador;
•	 Certificar-se do funciona-
mento do fluxo da formalização dos 
acordos (apreciação dos setores ju-
rídico e contábil);
•	 Avaliação da capacidade 
operacional da administração públi-
ca para celebrar convênios e parce-
rias;
•	 Capacitação de fiscais de 
convênios e gestores de parcerias;
Acompanhamento de improprieda-
des detectadas na execução de con-
vênios e parcerias;
•	 Avaliar se as parcerias fo-
ram adequadamente planejadas 
com objetivos claros, etapas bem 
dimensionadas, as despesas previs-
tas guardam relação direta com o 
objeto da parceria;
•	 Avaliação da regular execu-
ção da parceria, plano de trabalho, 
movimentação financeira, compro-
vante de despesas;

§ 15 OBRAS PÚBLICAS

•	 Verificação da capacita-
ção, competência e regularidade do 
exercício da atividade dos profissio-
nais técnicos envolvidos no plane-
jamento, execução, fiscalização e 
recebimento do setor ou órgão res-
ponsável por obras;
•	 Definição de responsabili-
dades e normas de procedimentos 
quanto ao planejamento, execução 
(elaboração), fiscalização e recebi-
mento de obras;
•	 Acompanhamento dos pro-
cedimentos e adequação de rotinas 
dos atos relacionados à Fase Interna 
da Licitação com foco no desenvol-
vimento e transparência do devido 
Processo Administrativo;
•	 Acompanhamento dos pro-
cedimentos e adequação de rotinas 
dos atos relacionados à Fase Exter-
na da Licitação com foco nos pro-

cedimentos, publicação, critérios de 
julgamento, recebimento das pro-
postas, homologação e adjudicação;
•	 Verificação quanto a exis-
tência das cláusulas mínimas lista-
das no art. 55 da Lei 8.666/93 rela-
cionadas ao instrumento “Contrato” 
para o caso de obras;
•	 Acompanhamento e con-
trole dos registros de acordo com a 
Instrução Normativa nº 084/2012, 
especificamente para o Módulo de 
Obras Públicas com ênfase nas in-
formações de cada obra quanto ao 
orçamento base, planilha orçamen-
tária, medições, registros fotográ-
ficos, termos de paralisação, rece-
bimentos provisório e definitivo 
exprimindo com confiança e fide-
dignidade a real situação da licita-
ção, da contratação e da execução 
da obra.
	 Sistema de Informações 
Municipais – SIM/AM – Módulo 
de Obras
•	 Conhecimento da documen-
tação do SIM-AM/Atoteca e do re-
lacionamento entre seus diversos 
módulos com o de Obras Públicas;
•	 Acompanhamento no envio 
das informações de obras ao SIM-
-AM, que deve ocorrer de forma 
integrada com os demais módulos 
(Contábil, Licitações e Contratos, 
Convênios, Patrimônio), dentro das 
normas vigentes. A organização 
desses registros relevantes sobre a 
obra é de suma importância e deve 
refletir a real situação da mesma, 
principalmente no que diz respeito 
à documentação anexada na Atote-
ca e aos pagamentos efetuados até 
a data do envio dessas informações 
ao SIM-AM, de maneira atualizada 
e fidedigna.
•	 Acompanhamento e asses-
soramento das demandas referen-
tes a Obras nos canais oficiais do 
TCE-PR: Canal de Comunicação e 
SGA-Proar, providenciando as res-
postas de forma tempestiva, quando 
necessário.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º Os casos omissos nesta Ins-
trução Normativa serão resolvidos 
pela Controladoria Interna Munici-
pal.

Art. 9º Esta Instrução Normativa 
poderá sofrer alterações em decor-
rência de publicação de Instrução 
Normativa do TCE/PR que vier a 
regulamentar a prestação de con-
tas anual do exercício financeiro de 
2018 ou por qualquer outro fator 
devidamente justificado pela Con-
troladoria.

Art. 10 Esta Instrução Normativa 
entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de 
Cruz Machado, em 29 de junho de 
2018.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

KELLY R. NADOLNY
Controladora Interna
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02/07/2018 Relatório de Diárias Pág. 1

SERVIDOR MATRÍC SAÍDA RETORNO DIAS CUSTO VL.UNIT TOTAL DESTINO MEIO TRANSP. MOTIVO
Edmundo Kotlewski 15 29/06/2018 29/06/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Viagem a serviço do Departamento de Obras

Edmundo Kotlewski 15 22/06/2018 22/06/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Viagem a serviço do Departamento de Obras

Carlos Diego Train 1252 25/06/2018 26/06/2018 1 250.00 250.00 250.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Reunião

EUCLIDES PASA 1553 29/06/2018 29/06/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Reunião com a Promotoria

Johnny Regis Szpunar Otto 1556 29/06/2018 29/06/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Reunião com a Promotoria

Valdir Fernando Ostrowski 1571 29/06/2018 29/06/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Reunião com a Promotoria


